
Plano de Saÿde e os
Direitos dos aposentados



 Como se sabe, apenas 24,9%  dos brasileiros acima de 60 (sessenta anos de 
idade) possuem planos de saÿde, segundo estimativa do Instituto Brasileiro de 
Geografia e EstatÀstica (IBGE), ou seja, s¡o menos de 7 milh”es de idosos com planos de 
saÿde ativos no PaÀs, tal estatÀstica antes da pandemia em Outubro de 2019.

 Mas voc» conhece seus direitos para manuten≈¡o do seu plano de saÿde?? A 
primeira diferencia≈¡o importante a se fazer « que o plano de saÿde pode ser: individual 
ou coletivo/ empresarial. 

 E aqui vamos nos ater ao coletivo/empresarial æqueles em que os empregadores 
fornecem planos de saÿde aos seus empregados, sendo, que caso seja plano de saÿde 
este serø descontado em sua folha de pagamento, ou seja, o aposentado n¡o participa 
apenas com procedimentos e consultas.  Nota-se que o plano de saÿde (ex Unimed, 
CNU, Plano de Saÿde S¡o Francisco e etc) « o descontado no holerite do empregado, e 
difere do seguro saÿde jø que este n¡o existe o pagamento de mensalidade do plano 
pelo usuørio « custeado totalmente pela empresa apenas reembolsando o usuørio pelas 
despesas m«dicas relativas a consultas, exames laboratoriais, tratamentos diversos, 
cirurgias etc. æ exemplo do Bradesco Saÿde, Sul Am«rica Saÿde.

 Certo « que os aposentados pelos parcos proventos, ao se aposentarem por 
tempo de servi≈o, contribui≈¡o, idade, especial e etc.  continuam a trabalhar na empresa 
para que n¡o ocorra a brusca diminui≈¡o de seus rendimentos e aus»ncias da extens¡o 
dos benefÀcios de seu acordo coletivo ou conven≈¡o coletiva de trabalho (PLR, reajustes 
etc) no momento em que mais necessitam. Neste tipo de aposentadoria, se o 
empregador rescindir o contrato de trabalho e estando a usufruir plano de saÿde ao 
longo do pacto laboral, poderø o aposentado se fazer respaldado na Lei 9.656/98 desde 
que assuma o pagamento integral do plano.

 Os aposentados que trabalharam superior a 10 (dez) anos ou mais na empresa 
desde que assumam integralmente os custos do plano poderø permanecer neste por 
prazo indeterminado.  Jø o aposentado que contribuiu para o plano de saÿde por 
perÀodo inferior a 10 anos - poderø permanecer no plano por um ano para cada ano de 
contribui≈¡o, desde que a empresa empregadora continue a oferecer esse benefÀcio aos 
seus empregados ativos e que n¡o seja admitido em novo emprego.

 E o custo dessa mensalidade como fica? O Poder Judiciørio tem entendido que 
no pagamento do plano de saÿde aos aposentados desligados da empresa, deve  a 
operadora  incluir na mesma caracterÀstica do plano tais como: rede assistencial, padr¡o 
de acomoda≈¡o individual e enfermaria e coberturas, todavia, o entendimento n¡o « 
ÿnico em rela≈¡o ao valor da mensalidade, em que muitos entendem que  poderø a 
operadora incluir o aposentado no plano de inativos, com reajuste de faixa etøria dado o 
equilÀbrio financeiro do plano de saÿde, o que evidencia o porqu» milh”es de 
aposentados est¡o sem planos de saÿde no inÀcio deste artigo.

  Preste aten≈¡o nas modalidades de  aposentadoria acima mencionadas, pois, 
s¡o diferentes  da modalidade de Aposentadoria por Incapacidade (as antigas 
aposentadorias por invalidez), essas aposentadorias por incapacidade podem ser 
advindas  de doen≈a comum: c¿ncer, diabetes, mal de Alzheimer  etc., e as 
aposentadoria por incapacidade advindas de acidente de trabalho (doen≈a profissional 
ou acidente tÀpico), s¡o causas de suspens¡o do contrato de trabalho, ou seja, neste 
caso o aposentado continua com o contrato de trabalho vigente e seu plano de saÿde 
tamb«m deverø estar vigente n¡o podendo o empregador realizar o corte e deixar de 
fornecer seu plano. Os empregadores tamb«m cortam os planos e muitas vezes os 
benefÀcios do acordo coletivo n¡o somente aos aposentados por invalidez mas para 
æqueles trabalhadores que est¡o doentes e afastados por auxÀlio doen≈a comum (B31) 
ou auxÀlio doen≈a acidentørio (B94), o que ocasiona direito de buscar o Judiciørio para 
restabelecimento do plano e danos morais e materiais.

 Essa mat«ria n¡o « novidade, hø muito combatida anos combatida em nosso 
escrit—rio, at« mesmo porque jø pacificada no Colendo Tribunal Superior do Trabalho 
desde o ano de 2012, atrav«s de Sÿmula 440 em que n¡o pode haver corte de plano de 
saÿde quando vigente contrato de trabalho



Assegura-se o direito æ manuten≈¡o de plano de saÿde ou de assist»ncia m«dica 
oferecido pela empresa ao empregado, n¡o obstante suspenso o contrato de trabalho 
em virtude de auxÀlio-doen≈a acidentørio ou de aposentadoria por invalidez.

 E o custo dessa mensalidade como fica? O Poder Judiciørio tem entendido que 
no pagamento do plano de saÿde aos aposentados desligados da empresa, deve  a 
operadora  incluir na mesma caracterÀstica do plano tais como: rede assistencial, padr¡o 
de acomoda≈¡o individual e enfermaria e coberturas, todavia, o entendimento n¡o « 
ÿnico em rela≈¡o ao valor da mensalidade, em que muitos entendem que  poderø a 
operadora incluir o aposentado no plano de inativos, com reajuste de faixa etøria dado o 
equilÀbrio financeiro do plano de saÿde, o que evidencia o porqu» milh”es de 
aposentados est¡o sem planos de saÿde no inÀcio deste artigo.

  Preste aten≈¡o nas modalidades de  aposentadoria acima mencionadas, pois, 
s¡o diferentes  da modalidade de Aposentadoria por Incapacidade (as antigas 
aposentadorias por invalidez), essas aposentadorias por incapacidade podem ser 
advindas  de doen≈a comum: c¿ncer, diabetes, mal de Alzheimer  etc., e as 
aposentadoria por incapacidade advindas de acidente de trabalho (doen≈a profissional 
ou acidente tÀpico), s¡o causas de suspens¡o do contrato de trabalho, ou seja, neste 
caso o aposentado continua com o contrato de trabalho vigente e seu plano de saÿde 
tamb«m deverø estar vigente n¡o podendo o empregador realizar o corte e deixar de 
fornecer seu plano. Os empregadores tamb«m cortam os planos e muitas vezes os 
benefÀcios do acordo coletivo n¡o somente aos aposentados por invalidez mas para 
æqueles trabalhadores que est¡o doentes e afastados por auxÀlio doen≈a comum (B31) 
ou auxÀlio doen≈a acidentørio (B94), o que ocasiona direito de buscar o Judiciørio para 
restabelecimento do plano e danos morais e materiais.

 Essa mat«ria n¡o « novidade, hø muito combatida anos combatida em nosso 
escrit—rio, at« mesmo porque jø pacificada no Colendo Tribunal Superior do Trabalho 
desde o ano de 2012, atrav«s de Sÿmula 440 em que n¡o pode haver corte de plano de 
saÿde quando vigente contrato de trabalho

S∏MULA N.ò 440 - AUX´LIO-DOEN•A ACIDENTüRIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. SUSPENS°O DO CONTRATO DE TRABALHO. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO û MANUTEN•°O DE PLANO DE 
SA∏DE OU DE ASSIST®NCIA MßDICA.

Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25-9-2012



 Portanto, o aposentado por incapacidade (antiga aposentadoria por invalidez) 
quer por doen≈a, quer por acidente de trabalho deverø o empregador  manter seu plano 
jø que vigente seu contrato de trabalho estando apenas afastado pelo INSS assim como 
aqueles empregados com auxÀlio doen≈a comum ou acidentørio, sendo, certo que o 
INSS desde  pode convocar o aposentado a qualquer momento  a perÀcia m«dica do 
INSS a para avaliar a recupera≈¡o de sua capacidade e retorno aos postos de trabalho 
conforme art 475 da CLT. Basta lembrar a opera≈¡o pente fino do Governo no ano de 
2019, que cancelou cerca de 43 mil aposentadorias por invalidez. 

 O mais importante a saber « que o Plano de Saÿde n¡o « obrigado a ser ofertado 
pelo empregador, daÀ porque a import¿ncia da atua≈¡o sindical para que haja a inclus¡o 
deste benefÀcio em seus acordos coletivos ou conven≈”es, pois, o dever da saÿde « do 
Estado, todavia, nada impede que a empresa cumpra a sua fun≈¡o social, o que resulta 
imprescindÀvel a atua≈¡o da categoria para buscar em negocia≈¡o coletiva a inclus¡o de 
tal benefÀcio.

 Neste momento de pandemia- Covid 19, que se faz primordial a manuten≈¡o do 
plano de saÿde,  voc»s  aposentados devem ficarem antenados em seus direitos para 
em qualquer viola≈¡o buscarem a repara≈¡o atrav«s de a≈¡o, em que s¡o muitas e a 
qual  jø atuamos hø mais de d«cadas.
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